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AVISo DE DISPENSA eIeTpÔN|ca N.' DL-oo8/2o25.SECULT
pRocESSo ADM I N tsrRATtvo N" ooo32.2o25 o21 4l ooot -o4

A(O) SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, por intermédio do seu Agente de
Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário
e local indicados fará realizar Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de
julgamento pelo Menor Preço, Lote, na hipótese do Art. Art. 75, inciso ll, nos termos da
Lei n"14.133, de lo de abril de 2021, Lei Complementai' no 

.123, de 2O06 e demais
exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e seus Anexos.

DADOS DA SESSAO PUBLICA
Data da sessão de julgamento das propostas:
13 de março de 2025
Link:
https://com pras.m2atec nolog ia.com.br/
Horário de julgamento das propostas:
O8:3O Hs

r. o&tETo DACoNTRATAçÃO Olnera
l.l. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para

a contratação por dispensa de licitação, conforme condições. quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

.l.2. 
A contratação será dividida em Lote, conforme tabela constarrte abaixo.

l()-IE r íoNsirtro

ITf r,l DEsc'Rr( Âo e ID u\D

8 PALHETA PAFIA SAXOÊONE ALÍO N 25 !*.O UNiCIEdê

Especaficação Tipode inírurnento: Saxofone Registrodo inírumentor alto Durêzâ dâ pâlheta:25 Meteriel: Madeire

9 pALHErA pARA SAXOFONE ALTo N 2 20 Unidede

Lspêciflceção: Meteriãl: Madeira

1O PALHEIA PARA SAXOFONEÍENÔR N 2 2 O OUIíãS UNidAdEs

Especificação: Mâterial: cana/bambú

II PALHETA PARA SAXOFONE N25 i.O Unidede

Especificaçào: Duíeza da pãlheta 25 Hechoem mâdeiÍâ.

12 PALHETA PARACLARINETE sIE N 2,5 'IO.O UNdAdE

Espêcificâção: Tipo de instrumento: Clarinete Dureza de pâlhete.2 5 Materiâl: Cana
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l3 PALHÊÍA PARA CLÁTIINETE SIB N 2 í,o Unldede

Especificâção: Materiel: Cana . Dúreza: 2 . Mateíiâll Cêíra . Êspêssure dã Ponta: o,o9m m . Êspessura do ialão: 2,8m m

BAQUETA PARA BATEFIIA EM MADEIRA 10

Especificeçâo: lipo de v-àre dê pêrcussão: Bâquete Íamanho:54 Materialda ponta:Mâdêira Qúantidâde de peçes:6 Diâmêtro: O,Ô2
m Matêrieldâ veíe: Màrfrm lnstrumentos recomendados' Bàterrà

rs ]ggg Tle BateÍiâ Hidráulicâ E Resposta Numerâçôes lo 12 a.o Ljntdede

Especificeçào: Diâmetro da pele de 1oi2i4/i4 ê 22'Quântidade dê camêdâs:2 E hidíáulico: Sim oêneros musicais Rock Pop,
Co6pel, worship. eíudio, ao vivo lnstrumentos compatíveisi Bêteria, Caixâ, 

-r-om. Brrmbo ramboÍ

16 OLEO LUBRIFICANTE l4.o Unidade

Especificação: OLEO LUBRIFICANTE PARA PISTO. PARA TPOMPEIES ,ÍROMBO\ES DE VAQA,BOMBARDINOSJROMPAS E TUBAS

I OTf : !'E1f1:.1\[\l i
IÍttl l)ls(.Rl{ Ào ()t'Í) t \D

I FLAUÍA TRANSVERSAL ÊM C 2A Un dade

Especificôçào: Acabamento: Chôpeado â prâta AfinaçÀo: C (Dó) Mecânlsrr,o É pê C Ch.rves. l€, ebeítâ5 com vedãÇôes de siliconê
removível - C fora de linha Estojo: Luxo lSoft Case) Voras: Aço rnoxiciável parafusos Açô llroxrdêv.rl Sepà,-i has: lmportadâ

2 SAxOFOl.r E EM BB I !' i,nidedê

Especficação: Afi nação: Bb (Sí Bemol) AfinaÉo: 8b (SÍBemol) Extensão: Bb g.evê â Fc àgJdo Chave Bb AÍticulâdê Apo'ocle pobgar:
Regulável Cor: Laqueado Corpo: Latâo Amarelo Acabamento Laqueado PâraÍüsos Aco rnoxdâvêl Sepâtiihes: trnportâdâ Estojo:
Luxo (Soft Cese) Porta Lire -Extênsão: Bb grave e F8 agudo

3 CLARINEÍE EM ]7 CHAVES ],O UNidAdE

Especificaçào: Mãtêrialdas chaves NíquêlTipo de clarinete: Soprancafrnaçào do clâÍinetê. S b Acessóios incluídos: Estojo Metêriel
do corpo: Matte Resina ABS Acâbamento: Matê Quentidade de chaves l7

4 BAÍERIA PREIA COMPLETA BUMBO 22 .] O Unidade

Éspecificaçâo: Bateria completa Cor: BK (prêto) Cascos em Poplar. Ferragens Biack Íons lOx08 e 12xO9 Sur.lo chão 16x-16. Bumbo
22x16. Ceixa 11rx5,5. Pés duplo6 supecresistentes Acompanhe: tânco. pretos, pedrl e paÍ de baquetas

5 ZABUMBAARO2OXIS lO .lnidade

Especificâção: Material do coípo. Made;ra Acabamento do corpo:VeÍ:iz B,,inc PelÉs Nviorl Arô< TrpJ bàLc. prnturê eletrostáticâ
epoxiprete Diâmetro:18" Altura:2ocm peso aprôxiÍrado:4kg afinado,?s 10.emi:rana?

6 TR|ÂNCULo MEDro 2scM t.o unidade

Espêciflcaçâo: Materiel resistente de aço. lnclui beqúê:â. som de alta qúariclaoe

BoNGô 6, to LJnidade

Especificâção: 4 Afinação Corverniz Naturôl Ferragem Preta penê anim;l

1.2..1. Havendo mais de um Lote faculta-se ao fornecedor a participaçâo
em quantos forem de seu interesse.

.l.3. 
O critério de julgamento adotado será o Menor preço por Lote, observadas

as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às
especificações do objeto.

7
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2. pARTrCrpAçÃO Xa COXrnaraçÃO DTRETA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistêma
de Dispensa Eletrônica, disponível no endereço eletrônico
https://com pras.m2atecnolog ia.com. br/.

2.1..l. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos para
cadastro no link httpsl//com pras.m2atecnologia.com.b rf , para acesso ao sistema e
operaciona lização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condiçÕes deste Aviso de Contratação Direta e

seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder ad rr, in istrativa ou judicialmente;
2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executlvo, pessoa

física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsár,el pêla elaboração
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a

contratação vêrsar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pêssoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,

impossibilítada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele quê mantenha vÍnculo de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou quê deles seja cônjuge, cornpanheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lêi
n" 6.404, de 15 de dezembro de'1976, concorrendo entre si;

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriorês à divulgação
do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas
às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veclados pela legislação
trabalhista;

2.2.3.]. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

I
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da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde
que dêvidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade
ju rídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP,

atua ndo nessa condição (Acórdão n" 7 46/2{J^1 4-f CU - P le ná rio).

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentêm
demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repaftição de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao a rt.l6 da Lei n" 

-)4.133/2l 
e dêsde que pela

natureza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no mercado em
geral, não necessite de subordinação jurídica entre o obreiro e o contratado, bem
como de pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participaçâo de cooperativas, serão
estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de
pêqueno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei no 

,l1.488, 
de 15 de

junho de 2OO7.

3. INGRESSO NA CONTRATAçÃO Otpem E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3..l. O ingrêsso do fcrnecedol na cor.]lratação direta se dará com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forrna deste itern.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgaçâo do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Disoensa Eletrônica, a
proposta com a descrição do objeto ofertado, a nrarca do produto, quando for o caso,
e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abetltlÍr da-eroçedlnnenle.

3.2.1. A proposta também deverá conter deciaração de que compreende
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
êntrêga das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na prooosta, em especial
o preço, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;

3.4..l. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direlto de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro prêtexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze rneses.

3.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
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Referência, Projeto Básico ou Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus têrmos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua su bstitu ição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores poderão retirá-la,
substituÍ-la ou modificá-la, até a data e o horário estabêlêcidos parâ abertura do
procedimênto.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar "sim" ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes
declaraçôes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos F)ara sua habilitaÇão no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei
Complementat no 1N, de 2O06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49i

3.9.3. que está ciente e concorda com as condiÇões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos:

3.9.4. que assume a responsahrilidade pelas rransações quê forem
efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva 'Je cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Scciai, de crue trata o ert.93 da Lei no

8.213191.

3.9.6. que não emprega menor de l8 anos em trabarhc noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir dê 14 anos, na
condição de aprendiz, nos têrmos do artlgo 7', XXXlll. d3 Constituição.

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREçO
4.1. Na data e horário indicado para abertu!'a e.jt lgamento da contratação

direta, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação do objeto e à com patibiliclade do p.s..'6 gr., teiaçào ao estipulado
para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, poderá haver a negociação de condiçôes rr,ais vantajosas.

4.2.'1. Neste caso, será encaminhad? contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preÇo, para que seja obticla n:elhor proposta corn preço
compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação pcderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o pi-imeiro colocado,
mêsmo após a negociação, for desclassificado el-l.r .azão de sua prooosta permanecer
acima do preço máximo definido para a contrataçào.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será
registrado na ata do procedimento da contratação direta.
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4.3. Estando o preço compatÍvel, será soticitado, se necessário, documentos
com plementa res.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sêssenta) dias, a
contar da data de sua apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
4.5.1. contiver vícios insanáveis;
4.5.2. náo obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste

aviso ou em seus anexos;
4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço

máximo definido para a contratação;
4.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Ad m inistração;
4.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.
4.6. Quando o fornecedor não conseguir compíovar que pcssui ou possuirá

recursos suficientes para exêcutar a contento o objeto. será considerada inexequível
a proposta de preços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura clos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da clispensa não tenha
establecido lim ites m ínimos, exceto quando se referirem a m ate ria is e insta lações de
propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à

totalidade da remu neração;
4.6.2. apresentar um oLl mais valores da planilha de custo que sejam

inferiores àqueles fixados em ínstrumentos de caráter- normativo obrigatório, tais
como leis, medidas provisórias e convençoes coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da prooosta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderào ser efetuadas
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposra.

4.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo
indicado pelo sistema, desde que não haja majoraçào clo preço.

4.8.1. O ajuste dê que trata êste dispositivo se iimita a sanar erros ou falhas
que não alterem a substáncia das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimênto da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do
Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ac cun-''primento das
especificaçôes do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializacla no objeto.

4.1O. Se a proposta vencedora for desclassificado, se'á examinada a proposta
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
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4..1.l. Havendo necessidade, a sessào será suspensa, infornrarrdo-se no "chat" a

nova data e horário para a sua continuidade.
4.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

s. HABTLTTAçÃO
5.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso dê Contratação

Direta, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habrlitação:

s.l.1. Habilitação Jurídica
a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedo: lndividual - MEI:
Certificado da Condição de Microempreendedor lncJiviclual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticiclacje no sítio
www.porta ldoem preendedor.gov.br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no
Registro Civil das Pêssoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administracjores;

f) decreto de autorização, enl se tratando de sociedade
empresária êstrangeira em funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.

5.1.2 Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas ou

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso:
b) prova de regulai'idade frscal perante a Fazenda Nacional,

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e oela Procuradoria-Ceral da Fazenda Nacional
(PCFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aclueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 

.l.75.l, de ozrtOlzAk. do Secretário cja Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Ceral da Fazenda Nacionai;

c) prova de regularidade ccm o Flrrrdo de Cara:rtia do Tempo de
Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça
do Trabalho, mediante a aprêsentação de cert,dão negativa ou positiva com efeito de
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negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n" 5.452, de l" de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro dê contribuiltes estadual e/ou
municipal, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pêrtinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

fl prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal
do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exei'cÍcio contrata ou
concorre;

g) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos
estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu
domicÍlio ou sede, ou outra equivalente. na forma da lei:

5.13. Qualificação Econômico-Financeira
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede

do fornecedor;
b) balanço patrimonial, der-,nonstração de resultado de exercÍcio e

demais demonstraçôês contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
b.l. As empresas cr adas no exercicio financeiro da díspensa

deverão atender a todas as exigências da habilitação e g.>oderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
c) com provação da boa situ ação fina nceira da em presa media nte obte nção de índ ices
de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LC = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SC = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
LC = Ativo Circu lante

Passivo Circulante
c.l. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou

igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Ceral (LC), Solvência Ceral (SC) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patr;mônio lÍquido mínimo de
S%.(cinco por cento) do valor total estimado da contratação ou do itêm pertinente.

5.1.4. Qualificação Técnica
a) Comprovação de aptidào compatível em ca racterísticas,

quantidades e prazos com o objeto desta contrataçào, or.i com o itetn pertlnênte, por
meio da apresentação de atestados fornecidos po!'pessoas jr.rrídicas de direito público
ou privado.
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a.l. Os atestados deverão referir-se aos bens/serviços
fornecidos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária
especificadas no contrato social vigente;.

a.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, aoresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contrataçào, endereço atual
da contratante e local em que foram fornecidos os bens.

b) Declaração clo fornecedor atestando que conhece todas as
informações e condições locais para o cumprimento das obrigacôes objeto da
contratação.

c) Em relação às fornecedoras cooperativas será, alnda, exigida a
seguinte docu mentação co:nplementar:

c.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos
técnicos exigidos para a contratação e gue execrrtarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede
da cooperativa, respeitado o disposto nos arts.4'. inciso Xl. 2.], inciso I e 42, §§2o a 6o da
Lei n. 5.764 de 

.l97;

c.2. A declaraçào de regularidade dê situação do
contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperacJos indicados:

c.3. A comprovação do capital social proporcional ao
número de cooperados necessários à prestação do serviçc,

c.4. O registro previsto na Lei n. 5.764fT1, art. lo7;
c.5. A comprovaçáo de rntegraçáo das respectivas quotas-

pa rtes por parte dos cooperados que executarão o contrato: €
c.6. Os seguintes documentos para a comprovação da

regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundaçâo; b) estatuto social com a ata
da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocação dastrês últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de oresença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gêrais ou nas reuniôes seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa;

c.7. A última auditoria contábil-Íinanr:eira da cooperativa,
conforme dispôe o art.ll2 da Lei n. 5.764n1ou ulrra declaracào, sob as oenas da lei, de
que tal auditoria não foi exigida pelo orgão fiscal;zaclor.

5.2. Como condição pr'évia ao examLã da .lccumentaçãc de haoilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em prin,eiro lugar, será verificado o
eventual descumprimento das condiçôes Ce oa'trcioacâo, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a pàrticipacáo no cei'tan-re ou a fl:ura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Registro Cadastral de Fornecedores do(a) SECRETARIA MUNICIPAL
DE CULTURA;
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b) Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Ceral da União (vwwv'.portalclatransparencia.gov.br/ceis);
(Acórdão no 1.79312011 - PIenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnjjus.brlmprobidade-adm/consultar-requerido php). (Acór'rJão n' 1.79312011 -
Plenário);

d) Lista de lnidôneos mantida peio Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa juríclica poderá haver a

substituição das consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada
de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesa pf.a pps.tcu.g ov. brl);

5.2.2. A consulta aos caclastros será realizada ent nonle da empresa
fornecedora e também de seu sócio majoritáric, por força do artigo.l2 da Lel n" 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao respcnsável pêla prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar conr o Poder P[rblico, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.2.2.1. Caso conste na Consuita de S;tuaçào do Fornecedor a

existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor dilige.lciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatórlo de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas.

5.2.2..i..l. A tentativa de ouria será verificada por meio dos
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dettre outros;

5.?-.2.1.2. O fornecedor será conrrocado oara manifestação
previamente à sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado
inabilitado, por falta de condição de participação.

5.3. Caso atendidas as condiçôes de patici;;ação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meic do CadastÍo de Fornecedores, nos documentos
por ele abrangidos.

5.3.1. E dever do fornecedor atualizêr previam-"nte rs comprovações
constantes do Cadastro de Fornecedores para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública. ou encaminhar. quando solicitadc. a respectiva
documentação atualizada.

5.3.2. O descumprimerrto do subitêrri acin-,a i.nplicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consultâ aos sÍtios eletrôniccs oficiais ernissores de certidôes
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ôes) válida{s).

5.4. Havendo a necessidade de envlo rje documentos de habilitação
complementares, necessários a confirma,ção daquele: exig idos nestê Aviso dê
Contratação Direta e já aprêsentados, o tornecedor será co'rvocado a encaminhá-los,
em formato digital, após solicitação da Adminlstração, scb oena de inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de co.'nprovaçàc do preenchimento de
requisitos mediante apresentação <j,:rs dccur^nentos o'iginals rrâo-digitais quando
houver dúvida em relação à integridade do documentc,t-!igital.
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5.6. O fornecêdor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. .l23, de 2006, estará dispensado (a) da prova dê inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço
patrimonial e das demonstraçÕes contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosame,ite os documentos
exigidos, a sêssão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

5.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua nabilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelêcido neste Aviso de Contratação Direta.

5.8..l. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuraçào de uma proposta que
atenda às especificações do objeto e as condiçôes de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

5. CONTRATAçÃO
6..l. Após a homologação e adjudicaçào, caso se conclua pela contratação, será

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
6.2.0 adjudicatário terá o prazo de o5 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalentê, conforme o caso (Nota de Empenhc/Carta Contrato/Autorização), sob
pena de decair do direito à contrataÇão, sem prejuÍzc das sanções Drevistas neste
Aviso de Contratação Direta.

6.2..l. Alternativamente à convocação pãre comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Co!')trato, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR) ou meio eletrônico. para que seia assinado e devolvido no prazo de
03 (três) dias, a contar da data de seu recebirnento.

6.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota
de empenho ou instru mento equivalente poderá ser prorrogado 1 (u ma) vez, por igual
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

6.3. O prazo de vigência da contrataçào prorrogável conforrne previsão nos
anexos a este Aviso de Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será ex;gida a
comprovação das condições de habilitação e contrataÇão consignadas neste aviso,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do cont.ato.

?. sANçÕEs
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das

infrações previstas no art. ]55 da Lêi n" 1/*..133, de 2021, quais sejanr:
7.1..l. dar causa à inexecução parcial do contrato;

Rua Gateria Gentil Cordoso, 20 - Centro, ó-i.iílo'00c
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7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração, ao funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
7..l.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7..1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devida mente j ustif icado;
7.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua propo§ta;
7.1.7. ensejar o retardarrento da execução ou da entrega do objeto da

licitação sem motivo justificado;
7.1.8. apresentar declaração ou docu mentação falsa exigida para o

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do
contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eietrônica ou pi'aticar ato iraudulento na
execução do contrato;

7.l.lO. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

7.1.10.1. Considera-se comportamênto inidôneo, entre outros, a

declaração falsa quanto às condições de participacão, quanto ao enquadramento
como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da
contratação direta

7.l.ll. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os olrjetivos deste certame;
7..l..l2. praticar ato lesivo previsto no att-s" da.-Ler n" ]2.81i6. de lo de agosto

de 20.13.

7.2. O fornecedor que comêtêr qualquer das irrfráções discriminadas nos
subitens anteríores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a rrr,posição de penalidade mais grave;

b) Multa de lO% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s)
item(s) p§udicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos
su bitens 7..l..l a7.1.12;.

c) lmpedimento de licitar e contratar no ârnbito da Administração
Pública direta ê indireta do ente federativo que tiver aplicado a sançáo, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 7.1.2 a 7..l.7 destê Aviso de Contratação
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 'rrínimo de 3 (três) anos e
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dossubitens 7.)t) a7.1,.1.2, be'n corno nos demais
casos que justifiquem a imposiçác dê penaiidade rr,ais r.;ra'.re;

7.3. Na aplicação das sançÕes se:ào colrs,der aLj,-.-
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7.3..l. a natureza e a gravidade da infraçào conretida,
7 -3.2. as pecu lia ridades do caso concreto;
7.3.3. as circunstâncias agravantes ou atênuantes;
7-3.4. os danos que dela provierenr para a Administraçâo Pública;
7.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dê integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
7.4. Se a m u lta a plicada e as indenizações ca bíveis fo rem su periores ao valor dê

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestacla ou será cobrada
j udicialmente.

7.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integraldo dano causado à Administração
Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cu mulativarnenle com as demais
sançôes.

7.7. A apuração e o julgamento das infraçôes administrativas, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

7.8. o processa mento do PAR - P rocesso de Apu raçáo de Res ponsa bilidade, não
interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com otr sem a particioação de agente público.

7.9. A aplicação de qualqurer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditór:o e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatá rio, observando-se o prccedinrento orevisro na Lei n" 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n" 9.784. dê ]999.

7.1O. As sanções por atos praticados no decolrer da contratação estão previstas
nos anexos a este Aviso.

8. DAS DTSPOS!çÕES GERATS

8.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico oficialclo(a) SECRETARIA
M U N ICI PAL DE CU LTU RA e no(s) endereço(s) eletrôn ico ís) \yy"t^,,Çl'êteLrSce+o_y. br

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificaclos ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administraçào poderá.

8.2.1. republicar o presente aviso conr uma nova data;
8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de

preços que serviu de base ao procêdimento. se houver, privile.=l.Iiando-se os menores
preços, sempre que possível, e desde que a:enclrclas às condiçôes de habilitação
exig idas.

8.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operaciona lizada fora deste procedimento.

8.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacão das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso.
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8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acrma poderão ser utilizadas se não
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados, procedimento
deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização cle ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser
atendido o prazo indicado pelo agente comDetente da Administração na respectiva
notificação.

8.5. Caberá ao fornecedor acomoanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da irrobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão-

8.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data rnarcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente. no mesmo norário anteriormente
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgaçáo deste procedimento observarão o
horário de Brasília-DF, inclusive para contagern cle tempo e registro no Sistema e na
documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e da nabiiitacáo, a Ad'ninistração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das orcl.rostas, clos documentos e
sua validade jurídica, mediante despacho funclamentaCo, registrado ern ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e
classificação.

8.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contraraçao D:reta serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disouta entre os inreressad:s. descle que não
compromêtam o interesse da Administraçào, o irri,rcípio da iso,-,,rnria. a finaiidade e a
segurança da contratação.

8.1O. Os fornecedores assumem todos oJ cListos de preparaçào e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, er:r nennu''n cas,:, responsável por
esses custos, independentemente da ccndLrcão o,-r do lesult;do do processo de
contratação.

8.11. Em caso de clivergência entre disposiçôes deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos or.l demais peças (lue ccmpôem o processo, prevalecerá as
deste Aviso.

8.12. Da sessão públ ca será divulgada Ata {'ro sistêma elel r,in'co.
8.13. lntegram este Aviso de Contratação Dlreta, pai a toclos os fins ê êfeitos, os

seguintes anêxos:
8..]3..l. ANEXo I - Termo de referênciar/Prcje:o tsásico;
8J3.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato.
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